
FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICA GASPAR VIANNA 
CNPJ: 22.980.973/0001-77 – Fone: (91) 3110-1249 

Trav. Alferes Costa Nº 2000 – Bairro: Pedreira – Belém/Pará – CEP: 66.083-106 
seconc@gasparvianna.pa.gov.br 

 

1 
 

FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICAS GASPAR VIANNA 
PROCESSO Nº E- 2026/2909921    
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N.º ___/2026 
 
CONTRATO N° ___________ CELEBRADO ENTRE A FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE 
CLÍNICAS GASPAR VIANNA E A EMPRESA ______ 
 

RESUMO 

 CONTRATANTE 
FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICAS GASPAR 
VIANNA | Direito Público, Entidade da Administração Pública Indireta 
CNPJ n.º 22.980.973/0001-77. 
 
CONTRATADO 
 

 OBJETO 
Aquisição emergencial de material de consumo utilizado nos 
dispositivos médicos processados, a serem utilizados pelo período de 
90 (noventa) dias nas dependências da Fundação Pública Estadual 
Hospital De Clínicas Gaspar Vianna. 

 LOCAL DA ENTREGA 
 Forma: O bem deve ser entregue em parcela única. Os produtos 
deverão ser novos, nas embalagens originais e em perfeitas condições 
de uso, conforme as normas da legislação vigente, bem como das 
propostas apresentadas e suas especificações 
Local: O bem deve ser entregue no Serviço de Almoxarifado da 
Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar Vianna, 
localizada na Trav. Alferes Costa, 2000, Bairro Pedreira, CEP66083-106, 
no horário das 8 às 17h. 

 VALOR TOTAL 
 
REAJUSTE 

Índice:        ☐ IPCA         ☐ INPC         ☐ INCC           ☒ IGP-M 
Período: a cada 12 (doze) meses, a contar da data do orçamento 
estimado 29/07/2026 
 
PAGAMENTO 
Forma: ordem bancária 
Prazo: 30 (trinta) dias corridos, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou fatura atestada pelo fiscal do contrato. 

 
FISCALIZAÇÃO 
O cumprimento do contrato será fiscalizado pelo servidor Rosa Regina 

Soares dos Santos, matrícula nº 5077710, e o fiscal suplente será a 

servidora Eugênia Rodrigues de Araújo, matrícula nº 5277329, lotado 

no Central de Material e Esterilização da FHCGV, conforme ato a ser 

publicado no Diário Oficial do Estado. 
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A gestão do contrato ficará a cargo do Setor de Contratos e Convênios 
(SECONC), na forma do art. 2º, inciso V e art. 3º do Decreto Estadual 
nº 3.813/2024 

 
 

 

VIGÊNCIA 
Prazo: 90 (noventa) dias. 
Início: __/__/__ 
Fim: __/__/__ 

 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

CLÁUSULA 1 

Partes 
1.1. Este contrato tem como PARTES: 

 
 

 
CONTRATANTE 

FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICAS GASPAR 
VIANNA, entidade pertencente ao Governo do Estado do Pará, inscrita 
no CNPJ nº 22.980.973/0001-77, estabelecida a Trav. Alferes Costa, n.º 
2.000, nesta capital, neste ato representada pela Sra. Diretora 
Presidente Dra. ANA LYDIA LEDO DE CASTRO RIBEIRO CABEÇA, inscrito 
no CPF/MF sob o nº 294.930.052-91, portadora do RG nº 4892353 
SSP/PA, brasileira, residente e domiciliado nesta cidade, designado 
pelo Decreto Governamental datado de 07 de abril de 2026, publicado 
no DOE PARÁ n.º 36.588 de 08 de abril de 2026, doravante 
denominada FPEHCGV 

 
 

CONTRATADO 
 
 
 
 
 
 

 

 

CLÁUSULA 2 

Fundamento legal 
O presente contrato é oriundo da DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° ___/2026, constante 
no PAE nº E-2026/2909921 e observará a Lei Federal n.º 14.133/21 e Decreto Estadual nº 2.787, 
de 29 de novembro de 2022. 

CLÁUSULA 3 

Objeto 
3.1. Aquisição emergencial de material de consumo utilizado nos dispositivos médicos 
processados, a serem utilizados pelo período de 90 (noventa) dias, nas dependências da Fundação 
Pública Estadual Hospital De Clínicas Gaspar Vianna.  

3.2. Este instrumento se vincula ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva 
proposta, e aos anexos desses documentos; 

3.3. Os bens contratados são os seguintes itens descritos no Termo de Referência: 
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ITEM DESCRIÇÃO CÓDIGO  
SIMAS 

MARCA / 
FABRICANTE 

UND QTD VALOR  
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

 
 
 

 
01 

INDICADOR QUIMICO PERÓXIDO DE 
HIDROGÊNIO Indicador químico, tipo 4, para 
monitoramento do processo de esterilização 
dos dispositivos médicos (DM) por VH2O2 
dos esterilizadores. Para serem posicionados 
no interior de cada pacote contendo DM, 
para verificar se os valores declarados para 
os três parâmetros críticos de tempo de 
exposição, temperatura e concentração de 
VH2O2 foram alcançados em um local 
específico durante a esterilização, cumprindo 
os requisitos de desempenho conforme ISO 
11140-1. Que possua um caminho de 
perfusão, monitorando por meio de uma 
mudança de limite e cor facilitando a 
interpretação. Possuir interpretação 
imediata, e preciso na detecção correta da 
falha no monitoramento do ciclo. Não pode 
ser fabricado com: papel, adição intencional 
de chumbo ou látex de borracha natural. 

 
 

 
 

238759-0 

  
 
 

 
UND 

 
 

 
 

1000 

  

 
 
 
 
 
 

02 

PACOTE TESTE BOWIE & DICK: Pacote teste 
para verificação da eficiência da bomba de 
vácuo de autoclaves, de acordo com a ISO 
11140-1 e ISO 11140 parte 4, constituído por 
duas folhas de teste impressas com indicador 
químico sensível ao vapor, dispostas entre 
camadas de folhas de um material poroso, 
acondicionadas em uma embalagem que 
forma um pacote. Para funcionar em ciclos 
de 134°C por 3,5 min. O pacote é embalado 
em não tecido descartável e fechado por um 
rótulo indicador de exposição ao vapor. A 
folha de teste principal consiste de um 
indicador químico impresso em um padrão 
diagonal em cor clara, que vai apresentar 
mudança de coloração uniforme. Deverá 
possuir certificado de qualidade de 
laboratório independente 

 
 
 
 
 
 

----- 

  
 
 
 
 
 

UND 

 
 
 
 
 
 

350 

  

 
 
 
 

03 

INDICADOR LIMPEZA PARA INSTRUMENTAIS 
EM LAVADORAS ULTRASSONICA E 
TERMODESINFECTORA: Indicado para o 
monitoramento do processo de lavagem dos 
instrumentais em lavadoras ultrassônicas e 
termodesinfectora, elaborados em tira 
plástica resistente à temperatura, com uma 
mistura de componentes naturais 
especialmente combinados, não tóxico., 
diluído pela maioria dos agentes de limpeza 

 
 
 
 

------- 

  
 
 
 

UND 

 
 
 
 

250 
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e eliminado juntamente com os fluídos de 
lavagem. Após o processo de limpeza haverá 
eliminação total da mistura, comprovando 
assim a eficácia do equipamento. COM 
COMADATO. 

VALOR GLOBAL  

 

CLÁUSULA 4 

Local e Hora da Entrega dos Itens 
4.1. O bem deve ser entregue em parcela única. Os produtos deverão ser novos, nas embalagens 
originais e em perfeitas condições de uso, conforme as normas da legislação vigente, bem como 
das propostas apresentadas e suas especificações 

4.2. O recebimento do material dar-se-á da seguinte forma: 

4.2.1. Serão recebidos no Almoxarifado da Fundação Pública Estadual Hospital de Clínicas Gaspar 
Vianna (FPEHCGV) em caráter provisório por servidor credenciado pela FPEHCGV, o qual rejeitará, 
no todo ou em parte, os materiais que estiverem em desacordo com este instrumento ou 
apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, notificando o fornecedor em até 20 (vinte) dias e 
estabelecendo prazo de mais 20 (vinte) dias corridos para substituição do referido material.  

4.2.2. Estar acompanhado do original da proposta, nota fiscal e recibo em três (03) vias para 
conferência referente ao quantitativo entregue;  

4.2.3. Para acompanhar e fiscalizar a execução da presente licitação, a FPEHCGV poderá recorrer 
a terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a esta atribuição;  

4.2.4. O Servidor responsável pela FPEHCGV anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados;  

4.2.5. Na hipótese de irregularidades em relação aos materiais, a FPEHCGV somente os receberá 
em caráter definitivo mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas pelo 
fornecedor e após reverificação realizada pela FPEHCGV, por intermédio do Servidor responsável;  

4.2.6. Os materiais deverão ser entregues sem ônus de frete para a FPEHCGV, em perfeitas 
condições de uso e funcionamento, conforme a proposta apresentada e observando as 
especificações técnicas.  

4.2.7. Os funcionários das firmas responsáveis pelas entregas deverão apresentar-se em número 
suficiente para descarga dos produtos. 

4.2.8 O prazo de validade deverá ser no mínimo de 75% da validade total dos materiais, 
comprovada pelo fabricante, contando a partir da data de seu recebimento pela FHCGV.  

CLÁUSULA 5 

Preço 
O valor global do contrato é de R$ ___________e todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes de sua execução estão inclusas nesse preço, como tributos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, comerciais, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários 

ao cumprimento integral do contrato. 

CLÁUSULA 6 

Dotação orçamentária 
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6.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria do orçamento do Estado do Pará, para o exercício de 2026 na classificação abaixo:  

Funcional Programática: 10.302.1507.8288  
Natureza da Despesa: 339030  
Fonte de Recursos: 01659000061,01659000069,01500100203, 01500000001, 01601000049, e 
suas respectivas subfontes e superavits  
Plano Interno: 1020008288C 

CLÁUSULA 7. 

Reajuste 
7.1 O contrato será reajustado pelo IGP-M 

7.2 É devido reajuste contratual apenas a cada 12 meses, a contar da data do orçamento estimado 

29/07/2026.  

7.3 O reajuste se restringirá ao valor do saldo contratual existente na data em que aquele for 

devido. 

7.4 O reajuste será precedido de requerimento do CONTRATADO, mediante a aplicação do índice 

de correção monetária mencionado na Cláusula 7.1 na base de cálculo do item 7.3. 

7.5 Caso o CONTRATADO não requeira tempestivamente o reajustamento de preços e prorrogue o 

contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

7.6 Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajustamento quando este for requerido após a 

extinção do contrato. 

7.7 O reajuste será realizado por simples apostila. 

7.8 No caso de atraso ou não divulgação do índice do item 7.1, o CONTRATANTE utilizará a sua última 

variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

7.9 Caso o índice do item 7.1 venha a ser extinto ou não possa mais ser utilizado, as PARTES elegerão 

novo índice, fixando-o por meio de termo aditivo. 

7.10 Não será devido reajuste quando o atraso na entrega do bem for atribuível ao CONTRATADO. 

CLÁUSULA 8 

Pagamento 
8.1. O pagamento será realizado em 30 (trinta) dias corridos a contar do recebimento da nota 
fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do contrato. 

8.2. O pagamento será efetuado por ordem bancária para conta de titularidade da CONTRATADO, 
em estrita consonância ao que dispõe o Decreto Estadual n° 877/2008, cujos dados são: 

Banco Banpará. 

Agência  
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Conta  

 8.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal, fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO adote as medidas para saneamento das 
pendências. 

8.4 Na hipótese do item 8.3, o prazo para pagamento começará a correr depois da comprovação 

da regularização da pendência, sem ônus à CONTRATANTE. 

8.5 A data do efetivo pagamento será considerada aquela que constar da ordem bancária emitida 

para quitação da nota fiscal ou fatura. 

8.6 A regularidade fiscal do CONTRATADO deve ser verificada pelo CONTRATANTE por ocasião do 

pagamento por meio de consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) 

ou, na impossibilidade de acesso a ele, devem ser consultados sítios eletrônicos oficiais ou, ainda, 

ser solicitada a documentação física listada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.7 A constatação de irregularidade fiscal do CONTRATADO não impede o pagamento do que foi 

executado, mas constitui falta contratual, a ser sancionada em procedimento de inexecução 

contratual. 

8.8 Antes da instauração do procedimento de inexecução contratual a que faz menção o item 8.7, 

o CONTRATADO deve ser notificado para regularizar a pendência no prazo de 5 dias úteis. Não sendo 

regularizada, deve-se instaurar o procedimento de inexecução contratual, na forma do Decreto 

Estadual nº 3.813, de 1º de abril de 2024, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa ao 

CONTRATADO O procedimento de inexecução contratual deve observar o disposto no Decreto 

Estadual nº 3.813/2024 e o seguinte: 

a. Ser instaurado mediante Portaria e conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis; 

b. A designação da comissão deve levar em consideração a relevância das ocorrências, seja em 

relação ao valor do contrato ou do interesse da Administração nos bens ou serviços; 

c. A instrução processual avaliará os fatos e circunstâncias da infração, com fundamento no edital 

da licitação, no contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; e na manifestação da 

fiscalização contratual ou do agente de contratação; 

d. Após a instrução, o contratado ou licitante será notificado para, no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, apresentar defesa e especificar as provas que pretenda produzir, sendo indeferida, mediante 

decisão fundamentada, a produção de prova ilícita, impertinente, desnecessária, protelatória ou 

intempestiva; 

e. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de provas ou juntada de novos elementos 

probatórios, o contratado ou licitante será intimado para apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis; 
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f. Encerrada a instrução, o servidor ou comissão elaborará Relatório Conclusivo, contendo a 

descrição dos fatos e das provas produzidas; o enquadramento legal da infração; os argumentos de 

defesa; e os fundamentos e a sugestão de penalidade a ser aplicada ou arquivamento; 

g. Antes do julgamento pela autoridade, o processo poderá ser encaminhado para análise jurídica; 

h. O julgamento acatará o relatório conclusivo, salvo quando contrário às provas dos autos, 

hipótese em que, motivadamente, a autoridade poderá agravar ou abrandar a sanção sugerida; ou 

isentar o licitante ou contratado de responsabilidade; 

i. Quando o julgamento determinar a aplicação das sanções de advertência, multa e/ou 

impedimento de licitar e contratar, caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados a 

partir da ciência da decisão pelo CONTRATADO; 

j. Quando o julgamento determinar a aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, caberá apenas pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados 

a partir da ciência da decisão pelo CONTRATADO; 

k. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não 

reconsiderar sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso à autoridade 

superior; 

l. Caso a sanção tenha sido aplicada pela autoridade superior, indicada no § 2º do art. 18 do Decreto 

Estadual nº 3.813/2024, caberá apenas pedido de reconsideração no prazo de 15 (quinze) dias úteis 

contados da ciência da decisão pelo CONTRATADO; 

m. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até que sobrevenha decisão 

final da autoridade; 

n. A autoridade poderá, após a oitiva do órgão jurídico, celebrar compromisso com o contratado, 

formalizado por meio de aditivo ao contrato; 

o. O compromisso de que trata a alínea n buscará solução jurídica proporcional, equânime e 

eficiente para reestabelecer a fiel execução do objeto do contrato e deverá prever com clareza as 

obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO, o prazo para seu cumprimento e as sanções 

aplicáveis em caso de descumprimento; 

p. Não será cabível a celebração do compromisso previsto na alínea n nos casos de prática dos atos 

ilícitos de que trata a Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

q. A celebração de compromisso suspenderá o curso do processo sancionatório até o cumprimento 

integral das obrigações estabelecidas sendo que, em caso de descumprimento ao pactuado no 

compromisso, o julgamento do processo sancionatório seguirá regular tramitação; 

r. A aplicação da sanção será formalizada pelos setores competentes, de acordo com a norma de 

governança e organização administrativa de cada órgão ou entidade, o qual providenciará: a 

publicação no Diário Oficial do Estado; o registro no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores (SICAF); a comunicação à Secretaria de Estado de Planejamento e Administração 
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(SEPLAD); o registro previsto no art. 161 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; e a cobrança 

administrativa dos valores estabelecidos na sanção, bem como as providências necessárias à 

inscrição em dívida ativa, se for o caso; 

s. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica 

sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia; 

t. Sempre que, no curso do procedimento, verificar-se existir indícios de crime ou irregularidade 

fiscal ou trabalhista, o fato deverá ser comunicado ao Ministério Público; e,  

u. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.8.9 A instauração do 

procedimento de inexecução contratual não impede o pagamento dos bens que já foram 

entregues. 

8.10 Diante da gravidade do caso concreto e para proteger o Erário e o interesse público, a 

autoridade competente pode decidir pela suspensão do contrato, ocasião em que somente serão 

pagos os bens já entregues. 

8.11 Caso ao final do procedimento a que faz menção a parte final do item 8.8 a autoridade decida 

pela rescisão contratual, o pagamento será sustado automaticamente. 

8.12 A inadimplência do CONTRATADO junto ao SICAF é causa de rescisão contratual, exceto se a 

autoridade máxima do CONTRATANTE justificar a necessidade de manutenção do contrato por motivo 

de economicidade, segurança estadual ou outro de interesse público de alta relevância. 

8.13 O CONTRATANTE efetuará a retenção tributária prevista na legislação aplicável por ocasião do 

pagamento. 

8.14 O CONTRATADO optante do Simples Nacional não sofrerá retenção tributária em relação aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, mas o pagamento ficará condicionado à 

comprovação, por documento oficial, de que o CONTRATADO é beneficiário do tratamento tributário 

previsto na Lei Complementar Federal nº 123/06. 

CLÁUSULA 9 

Garantia de cumprimento contratual 
9.1 O CONTRATADO garantirá o cumprimento do contrato mediante a prestação de uma das 

modalidades de garantia previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21, a sua escolha. 

9.2 A garantia corresponderá a 5% (cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 

9.3 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em conta bancária de titularidade do CONTRATANTE, 

cujos dados são: 
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Banco Banpará. 

Agência 0014 

Conta 180130-9 

9.4 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento do CONTRATANTE, o 

CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 

ordem de reinício da execução ou o adimplemento pelo CONTRATANTE. 

9.5 No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser atualizada ou renovada nas mesmas condições. 

9.6 Se a garantia for utilizada em pagamento de qualquer obrigação, o CONTRATADO fica obrigado a 

recompor o que tiver sido usado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar de sua notificação. 

9.7 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação. 

9.8 A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a execução total do 

contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva do CONTRATANTE. 

9.9 Quando a garantia for em dinheiro, o valor a ser devolvido, nos termos do item 9.8, será 

corrigido monetariamente. 

9.10 A garantia de execução do contrato não desobriga o CONTRATADO de apresentar a garantia 

contratual dos bens adquiridos, legal e do fabricante, a qual deve ser de 15 (quinze) dias úteis, no 

mínimo. 

CLÁUSULA 10 

Obrigação das partes 
10.1 O CONTRATANTE tem a obrigação de: 
10.1.1 Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor possa cumprir suas obrigações 
dentro das condições estabelecidas no Edital.  

10.1.2 Rejeitar os produtos cujas especificações não atendam, em quaisquer dos itens, aos 
requisitos constantes deste Contrato.  

10.1.3 Notificar a empresa, através do Setor de Convênios e Contratos do Hospital, por escrito, 
sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes de cada um dos itens que compõem o 
objeto deste termo, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.  

10.1.4 Assegurar ao fornecedor o acesso para reposições e/ou substituições durante a garantia, 
respeitadas as normas de segurança interna do hospital.  

10.1.5 Prestar todas as informações e/ou esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
técnicos da contratada.  

10.1.6 Estabelecer normas e procedimentos de acesso às suas instalações para substituição dos 
produtos que compõem o objeto deste termo 

10.2 O CONTRATADO tem a obrigação de: 
10.2.1 Assegurar a entrega dos materiais no Serviço de Almoxarifado da FPEHCGV, conforme o 
especificado neste Termo de Referência;  
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10.2.2 Colocar à disposição da FPEHCGV os meios necessários à comprovação da qualidade dos 
materiais, permitindo a verificação das especificações em conformidade com o descrito.  

10.2.3 Declarar, detalhadamente, a garantia dos materiais, contado a partir da data da entrega, 
indicando, inclusive prazo para sanar os óbices, compreendendo reposições e substituições dos 
materiais, obrigando-se a repô-los em perfeitas condições de uso, no prazo máximo de 48 horas 
corridas, contados a partir da solicitação efetuada.  

10.2.4 Disponibilizar o fornecimento de todos os materiais necessários ao saneamento dos óbices 
ocorridos.  

10.2.5 Fornecer os materiais novos, nas embalagens originais e em perfeitas condições de uso, 
conforme as normas da legislação vigente, bem como das propostas apresentadas e suas 
especificações.  

10.2.6 Responsabilizar-se pela (s) garantia (s) do (s) materiais, dentro dos padrões de certificação 
de qualidade, segurança e eficácia, conforme previsto na legislação em vigor.  

10.2.7 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados durante a vigência da garantia.  

10.2.8. Entregar a nota fiscal ao servidor responsável pelo Almoxarifado da FPEHCGV. 

10.2.9. O contratado deverá prestar garantia dos bens em comodato indicados no item com 
prestação de assistência técnica preventiva e corretiva e substituição em caso de dano temporário 
ou permanente enquanto durar a vigência do contrato. 

10.2.10. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas 
corridas, os materiais que apresentarem defeitos, problemas de qualidade ou desconformidade 
com as especificações contratadas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA 11 

Responsabilidade por danos 
11.1 A responsabilidade pelos danos causados por ato do CONTRATADO, de seus empregados, 

prepostos ou subordinado, é exclusivamente do CONTRATADO. 

11.2 A responsabilidade pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros é 

exclusivamente sua. 

11.3 O CONTRATANTE não responderá pelos compromissos assumidos pelo CONTRATADO com 

terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, ou por qualquer dano causado por ato 

do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 CLÁUSULA 12 

   Infrações e sanções administrativas 
12.1. Constituem infrações administrativas do CONTRATADO a serem punidas com as seguintes 
sanções: 
 

Infração Penalidade 

a. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 

 

Advertência 

Processo: 2026/2909921 | Sequencial: 43 | Autenticação: a65567ef-e3bd-49f7-96d6-e76095f9bca8
Acessado por: Jessielle Silva Dias (CPF: ***.503.022-**) em 26/08/2026 às 18:36 Página: 10/18



FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICA GASPAR VIANNA 
CNPJ: 22.980.973/0001-77 – Fone: (91) 3110-1249 

Trav. Alferes Costa Nº 2000 – Bairro: Pedreira – Belém/Pará – CEP: 66.083-106 
seconc@gasparvianna.pa.gov.br 

 

11 
 

  

b. Dar causa à inexecução parcial do contrato 

que cause grave dano ao CONTRATANTE ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo. 

c. Dar causa à inexecução total do contrato. 

d. Deixar de entregar a documentação exigida 

para o certame. 

e. Deixar de manter sua proposta, salvo em 

decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 

f. Ensejar o retardamento da execução ou da 

entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado. 

Impedimento de licitar  

e contratar 

 

g. Apresentar declaração ou documentação falsa 

exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a dispensa eletrônica ou 

execução do contrato. 

h. Fraudar a contratação ou praticar ato 

fraudulento na execução do contrato. 

i. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude de qualquer natureza. 

j. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 

objetivos do certame. 

k. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 

Federal nº 12.846/13. 

Declaração de inidoneidade 

para licitar e contratar 

 
12.2. O atraso superior a 30 dias corridos autoriza a rescisão do contrato por seu descumprimento, 
nos termos do art. 137, I, da Lei Federal n° 14.133/21. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui a obrigação de reparação integral 
do dano causado ao CONTRATANTE. 

12.4. As sanções podem ser cumuladas com as seguintes multas: 
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Multa 

Moratória 

a. 1% (um por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida por dia de atraso injustificado 

até o limite de 30 dias corridos. 

b. 0,5% (meio por cento) sobre o valor total 

do contrato por dia de atraso injustificado 

até o limite de 30 (trinta) dias corridos, 

pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou 

reposição da garantia. 

Compensatória 

30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, no caso de inexecução total do seu 

objeto. 

12.5 Para a aplicação das sanções, deverá ser instaurado procedimento de responsabilização por 

inexecução contratual, na forma prevista no art. 21 do Decreto Estadual nº 3.813/2024 e na 

cláusula 8.8 deste Contrato. 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor devido ao CONTRATADO, 

além da perda deste valor, a diferença será descontada da garantia prestada e/ou será 

encaminhada para inscrição em dívida ativa. 

12.7 Antes da inscrição na dívida ativa, a multa poderá ser recolhida administrativamente em até 

15 dias úteis, a contar do trânsito em julgado da decisão administrativa. 

12.8 A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo em que seja assegurado o 

contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando o rito especial previsto no art. 158 da 

Lei Federal nº 14.133/21 para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.9 A aplicação das sanções deve observar: 

a. A natureza e gravidade da infração. 

b. As peculiaridades do caso concreto. 

c. As circunstâncias agravantes e/ou atenuantes. 

d. Os danos causados ao CONTRATANTE. 

e. A implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.10 As infrações administrativas tipificadas como atos lesivos na Lei Federal nº 12.846/13 serão 

apuradas e julgadas em conjunto com as infrações previstas neste contrato, nos mesmos autos. 
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12.11 A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada quando for utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

contrato ou para provocar confusão patrimonial e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados o contraditório, ampla defesa e 

a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

12.12 No prazo de 15 dias úteis, a contar da data de aplicação da sanção, o CONTRATANTE informará 

e manterá atualizados os dados relativos às sanções aplicadas por ela, para publicidade no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21 e art. 

31 do Decreto Estadual nº 3.813/2024. 

12.14. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não 

seja possível o saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de 

nulidade do contrato somente será adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse 

público, com avaliação dos aspectos indicados no art. 147 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA 13 

Alterações do contrato 
13.1 As alterações contratuais serão disciplinadas pelo art. 124 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

13.2 Caso haja interesse público, o CONTRATANTE pode alterar unilateralmente o contrato para impor 

acréscimos ou supressões de até 25% do valor atualizado do contrato, mantidas as mesmas 

condições pactuadas inicialmente. 

13.3 As PARTES podem acordar suprimir o objeto do contrato em percentual superior a 25% do valor 

inicial atualizado do contrato. 

13.4 Os acréscimos ou supressões não podem transfigurar o objeto da contratação. 

13.5 Registros que não caracterizem alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, conforme art. 136 da Lei Federal nº 14.133/21. 

CLÁUSULA 14 

Extinção do contrato 
14.1 O contrato se extingue quando todas as obrigações de ambas as PARTES forem cumpridas, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado. 

14.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que o CONTRATANTE deverá providenciar a readequação do 

cronograma fixado para cumprimento do contrato. 

Processo: 2026/2909921 | Sequencial: 43 | Autenticação: a65567ef-e3bd-49f7-96d6-e76095f9bca8
Acessado por: Jessielle Silva Dias (CPF: ***.503.022-**) em 26/08/2026 às 18:36 Página: 13/18



FUNDAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL HOSPITAL DE CLÍNICA GASPAR VIANNA 
CNPJ: 22.980.973/0001-77 – Fone: (91) 3110-1249 

Trav. Alferes Costa Nº 2000 – Bairro: Pedreira – Belém/Pará – CEP: 66.083-106 
seconc@gasparvianna.pa.gov.br 

 

14 
 

14.3 Se a não conclusão do contrato decorrer de culpa do CONTRATADO, ele ficará constituído em 

mora, devendo ser instaurado procedimento de inexecução contratual para a aplicação das sanções 

administrativas cabíveis. 

14.4 Na hipótese do item 14.3, o CONTRATANTE poderá optar, ainda, pela extinção do contrato e 

adotar as medidas previstas em lei para a continuidade da execução do objeto. 

CLÁUSULA 15 

Fiscalização 
O cumprimento do contrato será fiscalizado pelo servidor Rosa Regina Soares dos Santos, matrícula 

nº 5077710, e o fiscal suplente será a servidora Eugênia Rodrigues de Araújo, matrícula nº 5277329, 

lotado no Central de Material e Esterilização da FHCGV, conforme ato a ser publicado no Diário 

Oficial do Estado. 

A gestão do contrato ficará a cargo do Setor de Contratos e Convênios (SECONC), na forma do art. 

2º, inciso V e art. 3º do Decreto Estadual nº 3.813/2024 

CLÁUSULA 16 

Anulação  
16.1 Este contrato poderá ser anulado no caso de constatação de nulidade ou ilegalidade não 

sanável na licitação, na formalização do contrato ou em cláusula essencial do edital, do contrato ou 

de seus anexos, que comprometa a entrega dos bens ou a prestação dos serviços. 

16.2 As nulidades e ilegalidades de que tratam o item anterior serão devidamente apuradas em 

processo administrativo que garanta ao CONTRATADO a ampla defesa e o contraditório, 

observando a legislação aplicável, especialmente o disposto na Lei Estadual nº 8.972/2020, o 

Decreto Estadual nº 3.813/2024 e as cláusulas 8.8 e 12.5 deste contrato. 

16.3 Constatados os vícios referidos nesta cláusula, o CONTRATANTE poderá convalidar os atos 

administrativos, em decisão fundamentada, desde que a convalidação não importe em violação da 

literalidade do texto da Constituição Federal ou da Constituição Estadual ou em lesão ao patrimônio 

público, e desde que a convalidação seja mais benéfica ao fim a que se destina o ato e ao interesse 

público. 

CLÁUSULA 17 

Interpretação 
As dúvidas interpretativas sobre as cláusulas deste contrato deverão ser submetidas ao 

CONTRATANTE e serão decididas por ele, observando-se sucessivamente a seguinte ordem: 

a. em 1º lugar, prevalecerão as disposições constantes deste CONTRATO e de seus respectivos 

ANEXOS, sendo que as disposições do CONTRATO prevalecerão sobre as de seus respectivos 

ANEXOS; 

b. em 2º lugar, prevalecerão as disposições constantes do EDITAL e de seus respectivos ANEXOS, 

sendo que as disposições do EDITAL prevalecerão sobre as de seus respectivos ANEXOS; 

c. em 3º lugar, as disposições legais aplicáveis, as normas e os princípios de direito público; 

d. supletivamente, normas da teoria geral do direito e do direito privado.  
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CLÁUSULA 18 

Tratamento adequado dos conflitos de interesse 
Observado o disposto na Cláusula 17, permanecendo o conflito de interesse, as PARTES se 

comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, 

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste 

contrato de maneira consensual, conforme Lei Complementar Estadual n° 121/19. 

CLÁUSULA 19 

Dos procedimentos anticorrupção  

Na execução deste CONTRATO é vedado à CONTRATANTE e à CONTRATADA: 

a. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a Agente Público ou a 

quem quer que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar este CONTRATO; 

c. Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificação ou prorrogação 

deste CONTRATO, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 

respectivos instrumentos contratuais; 

d. Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro deste CONTRATO; 

e. De qualquer maneira fraudar este CONTRATO, assim como realizar qualquer ação ou omissão 

que constituam prática ilegal ou de corrupção nos termos do Decreto nº 2.289, de 13 de dezembro 

de 2018, que regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Estadual, a Lei Federal nº 12.846/2013, 

que dispõe sobre a responsabilidade administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a Administração Pública Estadual, e de outras leis ou regulamento aplicáveis (Lei 

Anticorrupção), ainda que não relacionadas a este CONTRATO. 

CLÁUSULA 20 

Proteção de dados pessoais  
20.1 O ESTADO DO PARÁ e a CONTRATADA se comprometem a proteger os direitos fundamentais 

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, 

relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:  

a. o tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses 

dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se submeterão os serviços, e para 

propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;  

b. o tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das finalidades de execução 

do contrato e do serviço contratado, utilizando-os, quando seja o caso, em cumprimento de 

obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por determinação judicial ou por 

requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD);c. em caso de necessidade de 

coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestação do serviço, esta será realizada 

mediante prévia aprovação do ESTADO DO PARÁ, responsabilizando-se a CONTRATADA por obter 

o consentimento dos titulares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). 
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Os dados assim coletados só poderão ser utilizados na execução dos serviços especificados neste 

contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para outros fins;  

d. eventualmente, as partes podem ajustar que o ESTADO DO PARÁ será responsável por obter o 

consentimento dos titulares, observadas as demais condicionantes da alínea ‘c’ acima;  

e. os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, seguem 

um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam a utilização da 

tecnologia de informação e comunicação no ESTADO DO PARÁ;  

f. os dados obtidos em razão desse contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, 

com garantia de registro das transações realizadas na aplicação de acesso (log) e adequado controle 

de acesso baseado em função (role based access control) e com transparente identificação do perfil 

dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir inclusive a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento desses dados com terceiros; e, 

g. encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sejam eles sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados 

pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na 

medida do determinado pelo ESTADO DO PARÁ, eliminará completamente os Dados Pessoais e 

todas as cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 

CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese 

da Lei Federal n. 13.709/2018. 

20.2 A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações e condições 

acordadas nesta subcláusula, inclusive no tocante à Política de Privacidade do ESTADO DO PARÁ, 

cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que trata a 

presente cláusula.  

20.3 O eventual acesso, pela CONTRATADA, às bases de dados que contenham ou possam conter 

dados pessoais implicará para a CONTRATADA e para seus prepostos – devida e formalmente 

instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e pelo 

prazo de até 10 anos contados de seu termo final.  

20.4 A CONTRATADA cooperará com o ESTADO DO PARÁ no cumprimento das obrigações 

referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Federal n. 13.709/2018 e nas Leis 

e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e 

determinações do Poder Judiciário, Ministério Público e órgãos de controle administrativo.  

20.5 A CONTRATADA deverá informar imediatamente ao ESTADO DO PARÁ quando receber 

solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados pessoais e abster-se de responder 

qualquer solicitação em relação aos dados pessoais do solicitante, exceto nas instruções 

documentadas do ESTADO DO PARÁ ou conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e 

Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.  
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20.6 O “Encarregado” da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do ESTADO DO 

PARÁ, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência de qualquer incidente que implique 

violação ou risco de violação de dados pessoais, para que este possa adotar as providências devidas, 

na hipótese de questionamento das autoridades competentes.  

20.7 A critério do Encarregado do ESTADO DO PARÁ, a CONTRATADA poderá ser provocada a 

colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibilidade e o risco inerente dos 

serviços objeto deste contrato, no tocante a dados pessoais.  

20.8 Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato 

e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da Lei Federal n. 13.709/2018. 

CLÁUSULA 21 

Divulgação e publicação  
21.1 O CONTRATANTE divulgará e publicará este contrato: 

a. no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) em até 20 dias úteis, no caso de licitação e 

10 dias úteis, no caso de contratação direta; 

b. no Diário Oficial do Estado em forma de extrato, no prazo de 10 dias úteis; e, 

c. no sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade contratante. 

21.2 Os prazos contidos no item 21.1 são contados da data da assinatura do contrato. 

CLÁUSULA 22 

Vigência 
22.1 O contrato terá vigência de 90 (noventa) dias com início em dd/mm/aaaa e término em 

dd/mm/aaaa. 

22.2 Há possibilidade de prorrogação nas hipóteses do art. 106 da Lei Federal 14.133/2021. 

CLÁUSULA 23 

Foro 
As PARTES elegem o foro da Comarca de Belém-PA para resolver os litígios oriundos deste contrato, 

observado o disposto na Cláusula 18. 

Belém (PA), dd de mm de 2026. 

 

 

ANA LYDIA LEDO DE CASTRO RIBEIRO CABEÇA 
DIRETOR PRESIDENTE DA FPEHCGV 

CONTRATANTE 
 

REPRESENTANTE LEGAL 
EMPRESA 

CONTRATADA 
 
 
 
 

CLAYTON BRASIL OLIVEIRA 
DIRETOR ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 
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